Para Luís Alberto, Arthur e Catarina

Administração Regional – COMDEMA Núcleo Bandeirante

Assunto: Cartilha para a RA

Brasília, 13 de setembro de 2002

Olá pessoal, conforme combinado na reunião da COMDEMA, fiz uma compilação de algumas leis para a cartilha, sugiro que vocês analisem e dêem um formato sintetizando no que for necessário e chequem as normas específicas de uso do solo.

Coloquei no final umas dicas que havia feito para outro trabalho no park way, talvez possa ser aproveitado.

Um abraço

Jeanine

CARTILHA COMDEMA

Contribuição de 

Jeanine Maria Felfili

LEGISLAÇÃO DE USO DO SOLO E DE PROTEÇÃO AO MEIO-AMBIENTE 
"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Constituição Federal, artigo 225.
Cabe ao poder público o dever de fornecer informações e possibilitar a participação do cidadão na gestão do meio ambiente respondendo perante a lei no caso de ações e omissões contrárias à garantia desse direito. (Art. 225 Constituição federal, lei de crimes ambientais e de improbidade administrativa...).
UMA INICIATIVA DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE – COMDEMA – RA NÚCLEO BANDEIRANTE

I – MEIO AMBIENTE

As Áreas de Preservação Permanente e a RA.

Nas áreas públicas e privadas da RA, incluindo-se aqui propriedades escrituradas e ocupadas de qualquer modo, podem existir Áreas de Preservação Permanente. Tais áreas são definidas e disciplinadas, em primeiro plano, pelos artigos 2º e 3º do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 15/09/65) posteriormente modificada pelas Leis nº 7.754, 7.803 e nº 7.875 e pela MP nº 2.166-67/2001. Estas áreas tiveram seus parâmetros e limites definidos pela resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002, conforme descrição abaixo.

Art. 2º Para os efeitos da Resolução CONAMA nº 303,, são adotadas as seguintes definições:


I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d`água perene ou intermitente;
II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água subterrânea;
III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos d`água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas de vegetação típica;
IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e trezentos metros e encostas com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete graus) na linha de maior declividade;
V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos metros;
VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de lençol d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu redor;
VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de morros ou de montanhas, constituindo-se no divisor de águas;
 XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de declividade, englobando os depósitos de colúvio que localizam-se próximo ao sopé da escarpa;
XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios:
a) definição legal pelo poder público;
b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana:
1. malha viária com canalização de águas pluviais,
2. rede de abastecimento de água;
3. rede de esgoto;
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública ;
5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos;
6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e
c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2.


Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada:
I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura mínima, de:
a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros de largura;
b) cinqüenta metros, para o curso d`água com dez a cinqüenta metros de largura;
c) cem metros, para o curso d`água com cinqüenta a duzentos metros de largura;
d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a seiscentos metros de largura;
e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de seiscentos metros de largura;
II - ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte;
III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de:
a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas;
b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água com até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros;
IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado;
V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base;
VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada equivalente a mil metros;
VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco graus na linha de maior declive;
VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa;
 XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias;
XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção que constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal;
 Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes estejam separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-se o que segue:
I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos metros entre seus topos;
II - identifica-se o menor morro ou montanha;
III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e
IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível.
 

No caso de áreas urbanas, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores  (ex. Lei Complementar nº 17/97 – PDOT) e leis de uso do solo (Estatuto das Cidades e Lei 6.766/79), respeitados os limites e princípios estabelecidos pelo Código Florestal, ou seja, pode-se ampliar os limites mas não reduzi-los. 

A supressão total ou parcial da vegetação em área de preservação permanente só será permitida com prévia autorização do órgão ambiental competente do Poder Público, quando for necessária à execução de obras, plano, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, para os quais não haja alternativa técnica ou locacional.

As Reservas Legais e a RA.


As Reservas Legais são áreas localizadas no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada as de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas. No cerrado a reserva legal de cada propriedade ou posse rural deve ser de 20%. 

Em caso de propriedades de produção rural familiar, essa área pode ser compensada com espécies frutíferas, ornamentais e outras em consócio com espécies nativas. Toda reserva legal pode ser explorada economicamente sob regime de manejo sustentável. 

Os Recursos Hídricos da RA.

A Lei da Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97) bem como a Lei nº 9.984/2000, que cria a Agência Nacional de Águas – ANA, órgão responsável pela implementação da mencionada política em nível federal, devem ser consideradas na disciplina jurídico-administrativa da RA.

As principais regras estão relacionadas à outorga do uso da água (art. 12), bem como a cobrança pelo seu uso (art. 20). Estão sujeitos a outorga do Poder Público os usos hídricos de:

a) Derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo;

b) Extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo;

c) Lançamento em corpos de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;

d) Aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;

e) Outros usos que alterem o regime, a quantidade e a qualidade da água existente em corpo de água.


Com a Constituição de 1988, foi extinta a propriedade particular dos recursos hídricos no Brasil. Esta passou a ser propriedade do Estado Brasileiro que dividiu o domínio desses recursos entre a UF e os Estados Membros e o DF. A estes dois últimos coube a propriedade, dentre outras fontes de recursos hídricos, das águas subterrâneas. É a Lei nº 55, de 24/11/89 que dispõe sobre a utilização de águas subterrâneas localizadas no Distrito Federal. Dentre outras coisas a lei vai disciplinar a utilização de poços artesianos e fossas sépticas.


De sua disciplina destacamos os seguintes artigos:

“Art. 1º - Qualquer instalação de bomba hidráulica que tenha como fim a utilização de águas subterrâneas na área geográfica do Distrito Federal deve ter a licença prévia do Governo do Distrito Federal, SEMATEC.


§1º- Até que essa Lei seja regulamentada pelo Governo do Distrito Federal, a utilização das águas subterrâneas reger-se-á pelo Código de Mineração, pelo Código de Águas e, no que couber, pelo Código Sanitário do Distrito Federal”.


Tal outorga, para poços artesianos e fossas sépticas, deve passar pela deliberação prévia, em Áreas de Proteção Ambiental, também pelo seu Conselho Gestor, face às peculiaridades dos atributos da APA. Sua outorga está também condicionada às determinações do plano de manejo da mesma.


É a Lei nº  512, de 28/07/93 que implementa a Política de Recursos Hídricos no Distrito Federal. Cria também o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SGIRH/DF e dá outras providências. Do seu texto destacam-se as seguintes regras:

“Art.1º- A Política de Recursos Hídricos no Distrito Federal tem por objetivo assegurar que a água, recurso natural essencial a vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa ser controlada e utilizada em padrões de qualidade satisfatórios por seus usuários atuais e pelas gerações futuras em todo o território do Distrito federal.

Art.6º- A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem o regime, quantidade dos mesmos, depende de autorização do órgão gestor (SEMARH).

Art.7º- Depende de licenciamento e da outorga de direito de uso a derivação de água ou seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento urbano....

Art.8º-  Constitui infração às normas de utilização de recursos Hídricos superficiais e subterrâneos:

I - utilizar recursos hídricos sem a respectiva outorga do direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar qualquer empreendimento..., sem autorização do órgão gestor;

V -- executar a perfuração de poços para extração de água subterrânea ou operá-la sem devida outorga.

Art.9º-  Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referente à execução de obras e serviços hidráulicos, o infrator, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração

§1º- sempre que, da infração cometida, resultar prejuízo ao serviço público de abastecimento da água, riscos à saúde ou a vida, perecimento de bens ou animais, prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior a metade do valor máximo cominado em abstrato (50 UPDF)”.

A disciplina que mais se destaca neste texto legal distrital, todavia, é a que cuida da COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS. Em seu art.10 afirma que “a utilização dos recursos hídricos, objeto do licenciamento e outorga citado, será cobrada segundo as peculiaridades das bacias hidrográficas, da forma como vier a ser estabelecida pelo plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos. Já as obras de uso múltiplo (Art.11), de interesse comum ou coletivo terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, podendo ser financiadas ou receber subsídios, segundo critérios e normas a serem estabelecidos em regulamento”.

Esta lei está regulamentada pelos Decretos Distritais nº 20.882 – 14/12/99, 20.883 – 14/12/99, 20.8884 – 14/12/99 , 21.007 – 18/02/2000 e a Portaria Distrital nº 001 – 20/03/2000. Destes decretos faz-se referência mais detalhada ao DECRETO nº 21.007, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2000, que regulamenta a outorga do direito de uso dos recursos hídricos no Distrito Federal e dá outras providências. Na seqüência, mencionamos o artigo 5º texto deste decreto.

Art.5º - Sem prejuízo de outras licenças exigíveis, dependerá de prévia outorga da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal – SEMATEC o uso de águas dominiais do Distrito Federal, que envolva:

I - derivação ou capitação de parcela da água existente em um corpo hídrico, para consumo final ou insumo de processo produtivo;

II- extração de água de reservatório subterrâneo, para consumo final ou insumo de processo produtivo;

III- lançamento em um corpo hídrico de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados  ou não, com fim de sua diluição, transporte ou disposição final;

IV- qualquer outro tipo de uso que altere o regime, a quantidade da água ou a qualidade da água existente em um corpo hídrico superficial ou subterrâneo.

§2º-  as capacitações de água subterrânea dependerão sempre da outorga, independente da vazão nominal do poço tubular profundo.

Como devem ser tratadas as árvores?

O Decreto Nº 14.738/93 (Regulamenta o Corte de Espécies Arbóreas do Cerrado)


Dentre as regras deste decreto está aquela que determina ser necessário, para a formação de condomínios, seja na fase do parcelamento, seja na fase do fracionamento, a apresentação de um memorial descritivo que contenha a listagem das espécies arbóreas presentes no local e a apresentação de um projeto paisagístico que mantenha tais espécies no ambiente. 

Deste texto legal destacamos os seguintes artigos:


“Art. 1º - Estão tombadas como Patrimônio Ecológico do Distrito Federal as seguinte espécies arbóreas-arbustivas: Copaíba (Copaifera langsdorffii Desf.), Sucupira-Branca (Pterodon pubescens Benth.), Pequi (Caryocar brasiliense Camb.), cagaita (Eugenia dysenterica DC.), Buriti (Mauritia flexuosa L.F), Gomeira (Vochysia thyrsoidea Polh), Pau-Doce (Vochyssia tucanorum Mart.), Aroeira (Astronium urundeuva (Fr. All.) Engl.), Embiruçu (Pseudobombax longiflorum (Mart.et Zucc) A.Rob.) Perobas (Aspidosperma spp.), Jacarandá ( Dalbergia spp.), e Ipê (Tabebuia spp).

Parágrafo Único - Patrimônio Ecológico consiste na reunião de espécies tombadas imunes ao corte em áreas urbanas e de expansão urbana, ficando a Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC - responsável por autorizar as exceções para a execução de obras, planos, atividades ou projetos de relevantes interesse social ou de utilidade pública.


Art. 2º - Ficam ainda imunes ao corte os espécimens arbóreas-arbustivas que apresentam as seguintes características:


I - as espécies lenhosas nativas ou exóticas raras, porta-sementes;


II - as espécies lenhosas de expressão histórica, excepcional beleza e raridade;


III - todas as espécies lenhosas em terrenos cuja declividade seja superior a 20%;


IV - todas as espécies lenhosas localizadas em área de preservação permanente, de reserva ecológica e de instabilidade geomoforlógica sujeita à erosão;

Parágrafo Único - Os espécimens contemplados no presente Artigo só poderão sofrer remanejamento em situação de excepcional interesse público, com autorização da SEMATEC.

Art. 5º - Para comprovação dos processos de parcelamento do solo, deverá constar em memorial descritivo do projeto:

I - toda a espécie botânica de porte superior a 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) existente em cada terreno ou gleba;


II - toda espécie arbórea-arbustiva de circunferência superior a 20 cm (vinte centímetros) a 30 cm (trinta centímetros) do solo, existente no terreno ou gleba.

§ 1º - Estas exigências deverão constar das normas para aprovação de parcelamento de solo do Departamento de Urbanismo da Secretaria de Obras ou do órgão que virá substituí-lo.

§2º - A expedição do habite-se de edificações pelo Poder Público fica condicionado à comprovação, pelo interessado, do cumprimento dos dispositivos estabelecidos no presente Decreto.

§ 3º - Para aprovação do projeto de parcelamento será exigido projeto paisagístico da área.


Art.7º - Nos casos de necessidade de remanejamento para parcelamento de solo, urbanização ou edificação - em área ocupada pelas espécies enquadradas  no Art. 1o e inciso I, II e IV do Art. 2o deste instrumento será obrigatório no seu transplantio, preferencialmente em áreas contíguas.


Parágrafo Único - O transplantio será executado por empresa ou instituição devidamente autorizada para esse fim, com parâmetros técnicos determinados pela NOVACAP, às expensas da contratante.


Art. 8º - Nos casos de impossibilidade técnica de transplantio adotar-se-ão medidas de compensação de cada espécimen suprimido.


§ 1º - A compensação dar-se-á mediante plantio de mudas nativas em local a ser determinado:

I - pela NOVACAP na Região Administrativa I;


II - pelas Administrações Regionais, ouvida a NOVACAP, nas demais Regiões Administrativas.

§ 2º - A erradicação de um espécimen nativo acarretará o plantio de 30 (trinta) mudas de espécies nativas.

§ 3º - A erradicação de um espécimen exótico acarretará o plantio de 10(dez) mudas de espécies nativas.

§ 4º - Nos casos de insucesso de transplantio, tal como determinado no Art. 8o do presente Decreto, aplicar-se-ão os critérios de compensação de replantio definidos no caput deste Artigo.

§ 5º - A data de replantio será arbitrado segundo os critérios técnicos adotados pela NOVACAP, que informará aos interessados a localização dos espécimens transplantadas uma vez concluída a operação

§ 6º - Os custos de replantio tal como os de transplantios, serão estabelecidos pela NOVACAP que recolherá as importâncias arbitradas à sua tesouraria.


Art. 9º - A realização de poda de árvores em áreas verdes, vias ou logradouros públicos e privados atenderá os seguintes critérios;

I - a poda será executada por empresa ou instituição devidamente autorizada para este fim, com parâmetros técnicos determinados pela NOVACAP;


II - será autorizado aos funcionários de empresas concessionárias de serviços públicos credenciada pela NOVACAP a manutenção preventiva de suas redes, com comunicação à SEMATEC e às Administrações Regionais;


III - é vedada ao particular a poda de qualquer especimén arbóreo-arbustivo em área pública urbana;


IV - é permitida a atuação do poder público em áreas privadas em casos de emergência com risco para a população ou patrimônio e nos caso de interferência nas redes de serviços públicos.


Parágrafo Único - Danos graves causados a especimens por motivo de poda inadequada, mesmo realizados por empresas ou instituições credenciadas, incorrerão no disposto no Art. 8o do presente Decreto.


Art. 10º - É proibida a afixação de todo objeto em árvores ou arbustos localizados em ambiente urbano ou faixas de domínio de vias urbanas do Distrito Federal.


Art. 11º - É proibida a pintura ou caiação de caules e ramos das árvores localiazadas em ambientes urbanos ou faixas de domínio de vias urbanas do Distrito Federal.


Art. 12º As infiltrações ao disposto neste Decreto serão apuradas em processo administrativo próprio, nos termos da Lei 041 de 13 de setembro de 1989.”


Quanto à interpretação deste decreto, é preciso estar atento quanto à divisão de competências. O decreto em si não é muito claro quanto à sua divisão e em certos momentos equivoca-se na distribuição de tarefas. É preciso ter em mente que a NOVACAP é tão-só uma empresa pública cuja função é fazer, em nome do GDF, a manutenção da urbanização do DF (calçamentos, drenagem, pavimentação asfáltica, jardinagem, etc) e realizar obras de edificação, tendo em vista o interesse público. Todavia, não possui competência para dar pareceres ou autorizações em questões de cunho ambiental, cabendo tal tarefa à SEMARH e ao órgão representativo do IBAMA em Brasília, vez que, dentro das determinações legais, são os órgão equipados de recursos humanos e técnicos especializados em meio ambiente.

Crimes Ambientais

Qualquer atividade implantada na RA sem a observância da Legislação Ambiental pode resultar em um dos tipos penais da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), desde que a inobservância desses procedimentos resulte ou possa resultar dano ao meio ambiente.

Como exemplo há os seguintes tipos penais positivados pela Lei de Crimes Ambientais:

“Art. 62 – Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I – Bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial

Pena – Reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa”

“Art. 64 – Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão do seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, SEM A AUTORIZAÇÃO da AUTORIDADE COMPETENTE ou em DESACORDO COM A CONCEDIDA:

Pena – Detenção 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

E quem, de qualquer forma, concorre para a prática do crime também se submete às penas ao crime determinadas na medida de sua culpabilidade (art. 2º. Lei de Crimes Ambientais). E se o próprio Poder Público desrespeita esses procedimentos também se enquadra nos tipos penais ambientais específicos para esses casos. É o caso do tipo criminal do art. 67 que reza:



“Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras e serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público:



Pena – Detenção de 1 (um) a  3 (três) anos e multa.”

As sanções penais se aplicam sem prejuízo das sanções civis e administrativas.

Quais as Unidades de Conservação da RA Núcleo Bandeirante?

A APA Gama e Cabeça de Veado

A APA Gama e Cabeça de Veado foi criada pelo Decreto nº 9.417, de 21 de abril de 1986, especialmente visando à proteção dos mananciais hídricos da bacia dos ribeirões Gama e Cabeça de Veado, a biodiversidade do cerrado e as pesquisas de longa duração ali conduzidas pela Universidade de Brasília (UnB), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Jardim Botânico de Brasília, além de outras instituições.

O Lago Paranoá é formado pelo represamento do Rio Paranoá, que tem como principais contribuintes o Ribeirão do Gama e o Ribeirão Cabeça de Veado, além dos Ribeirões do Torto, do Bananal e do Riacho Fundo. Várias captações de água potável estão nesses Ribeirões, daí a necessidade de proteção dos mananciais.

Como é composta a APA Gama e Cabeça de Veado?

A APA é composta por zonas de uso direto, também denominadas Zona Tampão ou de Amortecimento, onde são previstos usos humanos diretos de baixo impacto, e pelas Zonas de Vida Silvestre, conforme o art. 14º, do seu decreto de criação, que reza:
“A zona tampão, tem o objetivo do disciplinamento da ocupação de áreas que contornam a zona de vida silvestre (área de Proteção Integral), visando garantir que atividades nestas áreas não venham a ameaçar ou comprometer a preservação dos ecossistemas, fauna, flora e demais recursos naturais da zona de vida silvestre”.


“A zona de vida silvestre (ZVS) inclui as unidades de conservação existentes na APA e a zona de 80 m ao redor das margens dos córregos Mata Gado, Cocho, Cedro, Mato Seco e do Ribeirão do Gama”.
Na Zona Tampão são permitidos os usos urbanos que incluem vários setores residenciais e usos rurais, descritos abaixo. 

Zonas Urbanas e Rurais que compõe a APA Gama e cabeça de Veado por Região Administrativa, conforme memorial descritivo do decreto nº 9.417.
	LOCALIDADES URBANAS E RURAIS 

	REGIÃO ADMINISTRATIVA 


	SETORES E NÚCLEOS 

	Lago Sul 

  (RA XVI)
	Setor Habitacional Individual Sul (SHIS) QI  1, 3 ,15 , 17, 19 , 21

Chácaras QI  5 e 7, QL 2 , 16 , 18 , 20

	
	Setor de Mansões Dom Bosco (SMDB), Conjuntos 12  ao  19

	 Núcleo Bandeirante

(RA VIII)


	Setor de Mansões  Park Way (SMPW), Quadra 8 e Quadras 14  a   29

	
	

	
	Núcleo Hortícola Suburbano de Vargem Bonita

	
	Núcleo Rural Córrego da Onça

	Candangolândia

 (RA XIX)
	Toda contida na APA.


Ou seja, o território da APA extrapola os limites da RA Núcleo Bandeirante, gerando uma responsabilidade compartilhada com outras RAs, SEMARH e outras instituições, além da própria comunidade que deve compor de forma paritária o conselho gestor da APA.

A APA e a Reserva da Biosfera do Cerrado – Fase I.

A APA está ainda inserida na Zona Núcleo e também na Zona Tampão da Reserva da Biosfera do Cerrado, criada pela Lei Distrital nº 742/94. A Reserva da Biosfera do Cerrado foi implementada no DF no âmbito do programa o Homem e a Biosfera, desenvolvido pela UNESCO (organismo da ONU). O programa, desenvolvido pela UNESCO desde 1971, tem como objetivo básico incentivar e sugerir políticas públicas que conciliem os usos humanos, fomentando o desenvolvimento econômico auto sustentável, com a preservação e manutenção da biodiversidade e do meio ambiente. A lei, que implementou o programa no DF impõe regras específicas como uma zona de tamponamento de três Km para a Reserva da Biosfera do Cerrado, a ser respeitada juntamente com os tamponamentos de 10 Km para as unidades de conservação (Resolução CONAMA nº 013/90) e os corredores ecológicos e os tamponamentos a serem definidos pelo Plano de Manejo da unidade (Lei nº 9.985/2000).

A ARIE Capetinga-Taquara na Estação Ecológica da UnB – Fazenda Água Limpa,  o Jardim Botânico, assim como o Parque Nacional de Brasília e a Estação Ecológica de Águas Emendadas são a sua área núcleo, intocável e de proteção integral, enquanto que o seu entorno, por exemplo, o restante da APA Gama e Cabeça de Veado, onde se insere o Setor de Mansões Park Way e os Núcleo Rurais da Vargem Bonita e do Córrego da Onça, são áreas onde os usos humanos respectivos devem ser reduzidos ou condicionados a regras de manejo que não firam a integridade e objetivos das unidades de conservação inseridas na APA e da própria Reserva da Biosfera do Cerrado.

O que Significa Zona Tampão ou de Amortecimento?

Zona Tampão significa zona de uso restrito, que pode abrigar residências, chácaras mas, deve-se tomar cuidado com os impactos ao meio ambiente, previstos inclusive, pela Resolução CONAMA nº 010/88.
As Resoluções CONAMA disciplinadoras das APAs


Essas impõem restrições e condicionam à aprovação do conselho gestor da APA, após a elaboração de zoneamento e plano de manejo, a implementação de atividades como parcelamento de terras, instalação de condomínios, atividades industriais poluentes assim como proíbe atividades de terraplanagem e mineração (como cascalheiras) que venham causar degradação ao meio ambiente. Para a autorização de projetos de urbanização o conselho gestor deve exigir, dentre outros, a instalação de sistema de rede de esgotos e o traçado de ruas e lotes comercializáveis com respeito a topografia com inclinação  inferior a 10%. 

A resolução CONAMA nº. 013/90 estabelece em seu art. 1º que:

“O órgão responsável por cada Unidade de Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores e de meio ambiente, definirá as atividades que possam afetar a biota (fauna e flora) da Unidade de Conservação;” 
Em seu art.2º acrescenta que:

“Nas áreas circundantes a Unidades de Conservação, num raio de 10 Km, qualquer atividade que possa afetar a biota (fauna e flora), deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente (no caso IBAMA, juntamente com a SEMARH uma vez que a APA contém unidade de conservação federal, a ARIE Capetinga-Taquara na Fazenda Água Limpa da UnB)” . E no parágrafo único estabelece que:

“O licenciamento só será concedido mediante autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação (no caso da ARIE, a Universidade de Brasília e o IBAMA e no caso de toda a APA, do Conselho Gestor, no qual deverão estar presentes representantes do IBAMA e da SEMARH)”.
A outra Resolução do CONAMA, a de nº 010/88, é mais específica com relação às APA’s. De sua disciplina destacam-se as seguintes determinações:

Art lº - As Áreas de Proteção Ambiental- APA'S são unidades de conservação, destinadas a proteger e conservar a qualidade ambiental e os sistemas naturais ali existentes, visando a melhoria da qualidade de vida da população local e também objetivando a proteção dos ecossistemas regionais.

Art. 2º - Visando atender aos seus objetivos, as APA'S terão sempre um zoneamento ecológico-econômico.

Parágrafo Único - O zoneamento acima referido estabelecerá normas de uso, de acordo com as condições locais bióticas, geológicas, urbanísticas, agro-pastoris, extrativistas, culturais e outras.

Art. 3º - Qualquer que seja a situação dominial de sua área, a mesma poderá fazer parte de uma APA. 

§ 1º - Se houver na área decretada outra unidade de conservação, de manejo, ou outras situações especiais de proteção ambiental, administradas efetivamente pelo Poder Público, as mesmas serão consideradas como zonas de usos especiais.

§ 2º - Em relação às atividades antrópicas realizadas nas zonas especiais, a administração da APA terá sempre ação supletiva, para assegurar que os objetivos previstos na Lei 6.902/81, sejam mantidos.

Art. 4º - Todas as APA'S deverão ter zona de vida silvestre nas quais será proibido ou regulado o uso dos sistemas naturais.

§ 1º - As Reservas Ecológicas públicas ou privadas, assim consideradas de acordo com o Decreto Federal nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984, e outras áreas com proteção legal equivalente, existentes em Território das APA'S, constituirão as Zonas de Preservação de Vida Silvestre. Nela serão proibidas as atividades que importem na alteração antrópica da biota. 

§ 2º - Serão consideradas como Zona de Conservação da Vida Silvestre as áreas nas quais poderá ser admitido um uso demorado e auto-sustentado da biota, regulado de modo a assegurar a manutenção dos ecossistemas naturais.

Art. 5º - Nas APA'S onde existam ou possam existir atividades agrícolas ou pecuárias, haverá Zona de Uso Agro-pecuário, nas quais serão proibidos ou regulados os usos ou práticas capazes de causar sensível degradação do meio ambiente.

§ 1º - Para os efeitos desta Resolução, não é admitida nessas Zonas a utilização de agrotóxicos e outros biocidas que ofereçam riscos sérios na sua utilização, inclusive no que se refere ao seu poder residual. O IBAMA relacionará as classes de agrotóxicos de uso permitido nas APA'S.

§ 2º - O cultivo da terra será feito de acordo com as práticas de conservação do solo recomendadas pelos órgãos oficiais de extensão agrícola. 

§ 3º - Não será admitido o pastoreio excessivo, considerando-se como tal aquele capaz de acelerar sensivelmente os processos de erosão. 

Art. 6º - Não são permitidas nas APA'S as atividades de terraplanagem, mineração, dragagem e escavação que venham a causar danos ou degradação do meio ambiente e/ou perigo para pessoas ou para a biota.

Parágrafo Único - As atividades acima referidas, num raio mínimo de 1.000 (mil) metros no entorno de cavernas, corredeiras, cachoeiras, monumentos naturais, testemunhos geológicos e outras situações semelhantes, dependerão de prévia aprovação de estudos de impacto ambiental e de licenciamento especial, pela entidade administradora da APA.

Art. 7º - Qualquer atividade industrial potencialmente capaz de causar poluição, além da licença ambiental prevista na Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, deverá também ter uma licença especial emitida pela entidade administradora da APA.

Art. 8º - Nenhum projeto de urbanização poderá ser implantado numa APA , sem a prévia autorização de sua entidade administradora. que exigirá: 

a) Adequação com o zoneamento ecológico-econômico da área; 

b) Implantação de sistema de coleta e tratamento de esgotos; 

c) Sistema de vias públicas sempre que possível e curvas de nível e rampas suaves com galerias de águas pluviais; 

d) Lotes de tamanho mínimo suficiente para o plantio de árvores em pelo menos 20% da área do terreno; 

e) Programação de plantio de áreas verdes com uso de espécies nativas; 

f) Traçado de ruas e lotes comercializáveis com respeito à topografia com inclinação inferior a 10%.

Art. 9º' - Nos loteamentos rurais, os mesmos deverão ser previamente aprovados pelo INCRA e pela entidade administradora das APA'S.

Parágrafo Único - A entidade administradora da APA poderá exigir que a área que seria destinada, em cada lote, à Reserva legal para a defesa da floresta nativa e áreas naturais, fique concentrada num só lugar, sob a forma de condomínio formado pelos proprietários dos lotes.

Art. l0º - A vigilância da APA poderá ser efetuada mediante termo de acordo, entre a entidade administradora do Poder Público e organizações não governamentais aptas a colaborar e de reconhecida idoneidade técnica e financeira.

II . USO DO SOLO
PARK WAY
As informações em azul foram compiladas pela Raquel, favor checar se modificou alguma coisa e acrescentar novas legislações, falta a legislação específica do NB.

EM NÍVEL LOCAL

· Lei 1519, 08/07/197 – Dispõe sobre autorização para fechamento das áreas verdes contíguas aos lotes individuais do Park Way.

Art. 1º - Fica autorizado o cercamento das áreas contíguas aos lotes individuais nas seguintes localidades:

             III- Setor de Mansões Park Way.

Art. 2º - O cercamento de que trata o art. 1º somente será autorizado se feito por alambrado, grade ou cerca viva limítrofe ao imóvel, vedado qualquer tipo de edificação.


  Parágrafo único. As cercas não poderão exceder a altura de 2,20 m (dois metros e vinte centímetros).

· Decreto 199910, 15/12/1997 – Aprova normas de Edificação, Uso e Gabarito ao SMPW – RA VIII.

Art. 1º - Ficam aprovadas as normas de Edificação, Uso e Gabarito – NGB 119/97, consubstanciadas no Memorial Descritivo  MDE 119/97, relativas ao Setor de Mansões Park  Way - SMPW e Setor de Mansões Dom Bosco - SMDB, das Regiões Administrativas do Núcleo Bandeirante - RA VIII e do Lago Sul - RA VIII, respectivamente, na forma do Anexo I.

DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.Para verificação do processo de instituição de condomínio, será obrigatória a apresentação, na Administração Regional, do conjunto de  documentos explicitados  a seguir.

5.2 – Planta Geral, no padrão SIDAC, na escala 1:1.000, contendo todos os elementos físicos existentes no lote e no seu entorno imediato tais como construções, erosões, árvores de grande porte, redes infra-estrutura urbana (existentes e projetadas), devendo constar a locação do lote a ser instituído o condomínio;

5.4 – Plano de Ocupação do Condomínio, na escala 1:500, elaborado por profissional legalmente habilitado e registrado no Conselho Regional de Engenharia, arquitetura e Agronomia. O plano deverá conter:


5.4.1 – Definição das frações correspondentes as unidades autônomas com suas  dimensões e cotas de amarração;


5.4.2 – definição das áreas destinadas ao sistema viário de circulação interna e áreas comuns;


5.4.3 – Locação das benfeitorias existentes, indicação dos recuos obrigatórios e tratamento das divisas;


5.4.4 – Indicação dos acidentes hidrográficos, sistema viário existente, o endereçamento das áreas adjacentes, bem como quaisquer outros elementos que tenham referência ao projeto;


5.4.5 – apresentação de Quadro de Áreas com indicação do percentual da área total do lote destinado às unidades autônomas, à parte comum e ao sistema viário.

10. TAXA MÍNIMA DE ÁREA VERDE 

 10.a – No Setor de Mansões Park Way – SMPW é obrigatória a reserva de área verde  (arborizada ou ajardinada), dentro dos limites do lote, com taxa mínima de 40%

10.c – A área verde obrigatória pode incluir as áreas de afastamento obrigatórios não ocupadas por  edificação ou não pavimentadas, de acordo com a presente Norma.

O PDOT e a RA.


O PDOT (Plano de Ordenamento Territorial do DF), Lei Complementar Distrital n. 17/97, estabeleceu para o mesmo um MACROZONEMAENTO. A partir deste dividiu o DF em 3 categorias fundamentais de áreas, cada uma com uma disciplina específica quanto ao seu uso. São elas as Zonas Urbanas, as Rurais e as Ambientais. Tais zonas, a seu tempo, possuem subdivisões, cada uma com uma disciplina específica.
Como os territórios da RA são definidos pelo PDOT?
Art.19 A Zona Urbana de Dinamização compreende a área já urbanizada e aquela que será urbanizada como de expansão urbana prioritária. Na RA esta inclui o Trecho três SMPW e as áreas urbanas do Núcleo Bandeirante propriamente dito.

§ 2o. Na Zona Urbana de Dinamização será:

IX - respeitada a capacidade de suporte dos corpos hídricos da área, especialmente do Lago Paranoá, como receptores de efluentes;

X - respeitada a capacidade de suporte dos aqüíferos subterrâneos dessas áreas, especialmente nas regiões sem rede pública de abastecimento de água.

§ 3o. A urbanização da área de expansão urbana prioritária ficará condicionada ao atendimento cumulativo dos seguintes critérios:

I - priorização da ocupação das demais áreas urbanas já parceladas do Distrito Federal; 

II - identificação da demanda de habitação por classe de renda;

III demonstração da capacidade dos sistemas de abastecimento de água e da solução do esgotamento sanitário para atendimento da demanda;

IV - disponibilização de áreas para comércio e prestação de serviço, simultaneamente às unidades para uso residencial pertencentes ao parcelamento;

V - obrigatoriedade de projeto de parcelamento urbano, estudo prévio de impacto ambiental, registro do parcelamento no cartório de registro de imóveis e implantação dos equipamentos públicos urbanos; 

X - atendimento às limitações inerentes às áreas de recarga de aqüíferos, em obediência aos critérios estabelecidos pelo Sistema de Gerenciamento Integrado dos Recursos Hídricos do Distrito Federal. 

§ 4o. Os programas de interesse social, no tocante à urbanização das áreas de expansão urbana, deverão conter, no mínimo, a definição da população a ser atendida e a definição dos critérios de acesso, com a divulgação dos parâmetros utilizados.

§ 5o. Serão regularizados os parcelamentos com características ou utilização úrbanas existentes até a data de publicação desta Lei na Zona Urbana de Dinamização, inclusive os inseridos em Núcleos Rurais, Vilas e Colônias Agrícolas, nos termos da legislação vigente, em especial da Lei n0 954, de 17 de novembro de 1995, devendo a Fundação Zoobotãnica, se for o caso, devolver a gestão dessas áreas àCompanhia Imobiliária de Brasília - TERRA CAP no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Lei. Publicado no DODF de 14.03.1997 - Vetado pelo Governador e mantido pela CLDF.

§ 6o. Fica definida uma faixa non aedificandi de 100 (cem) metros de largura no limite da Zona Urbana de Dinamização com o Parque Nacional de Brasília.

Art. 20. Zona Urbana de Consolidação é aquela na qual a ocupação deve considerar as restrições estabelecidas para as áreas de preservação do conjunto urbanístico do Plano Piloto de Brasília, tombado como Patrimônio Histórico Nacional e Cultural da Humanidade; das peculiaridades ambientais das Áreas de Proteção Ambiental do Lago Paranoá e das Bacias Gama e Cabeça de Veado; e de saneamento para as áreas de Sobradinho, Planaltina e as circunscritas na Bacia do Lago Paranoá.

§ 1o. Esta Zona compreende as localidades de Brasília - inclusive Vila Planalto, Cruzeiro, Candangolândia, parte do Núcleo Bandeirante referente aos trechos 1 e 2 do Setor de Mansões Park Way - SMPW, Setores de Habitação Individual Sul e Norte - SH1S e SHIN, Paranoá, Planaltina e Sobradinho.

Art. 25. A Zona Rural de Uso Controlado é aquela de atividade agropecuária consolidada que, em função da necessidade de preservação de seus mananciais e de seu grau de sensibilidade ambiental, terá seu uso restringido.

§ 1o. Inciso III - Zona Rural de Uso Controlado III, que compreende a região do Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão - PICAG, localizado na Área de Proteção Ambiental do Rio Descoberto; a região do Núcleo Rural do Pipiripau e as regiões do Núcleo Hortícola Suburbano de Vargem Bonita - NHSVB, das Granjas do lpê e do Riacho Fundo e da Fazenda Sucupira, localizadas na Bacia do Lago Paranoá.

§ 2o. Na Zona Rural de Uso Controlado:

I - será garantido o uso agropecuário, preservada a qualidade dos mananciais, de acordo com as diretrizes do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal;

II - poderá ser incentivada, se for o caso, a exploração do agroturismo e do turismo ecológico por meio da elaboração de projeto especial e implantação de infra-estrutura básica, permitida a parceria com a iniciativa privada;

III - será exigida a recuperação, pelas empresas exploradoras de recursos naturais não renováveis, das áreas degradadas por suas atividades.

Art. 26. Nas Zonas Rurais de Uso Controlado II e III será proibido o parcelamento do solo que resulte em glebas inferiores a 5 (cinco) hectares.

§ 1o. Nas Áreas de Proteção de Mananciais localizadas na Zona Rural de Uso Controlado III é vedado qualquer parcelamento.

§ 2o. Todas as atividades potencialmente poluidoras já existentes na Zona Rural de Uso Controlado III - providenciarão a execução dos respectivos Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA para fins de regularização e adotarão as medidas cabíveis de prevenção.

§ 3 - Serão admitidos, para fins de regularização fundiária, os parcelamentos existentes até a data da publicação desta Lei, em glebas inferiores a 5 (cinco) hectares, desde que superiores a 2 (dois) hectares, obedecido o disposto no Art. 28.

Art. 28. A Zona de Conservação Ambiental é definida pelo seu caráter de intangibilidade, por encerrar ecossistemas de grande relevância ecológica e demais atributos especiais, merecendo tratamento visando à sua preservação, conservação ou recuperação.

§ 1o - A Zona de Conservação Ambiental compreende o Parque Nacional de Brasília, a Estação Ecológica de Águas Emendadas, a Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE dos Córregos Capetinga e Taquara, a Reserva Ecológica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a Estação Ecológica do Jardim Botânico de Brasília, a ARIE do Santuário de Vida Silvestre do Riacho Fundo, a Reserva Ecológica do Guará, a Reserva Ecológica do Gama, o Parque Boca da Mata e a ARIE Cerradão.

§2o - Estas áreas são regidas por legislação específica.

Art. 29. A Área Especial de Proteção, conforme disposto no parágrafo único do art. 12 desta Lei, é aquela que apresenta situações diversas de proteção e fragilidade ambientais.

Parágrafo único. A Área Especial de Proteção se divide em:

I - Áreas de Proteção de Mananciais;

II - Áreas Rurais Remanescentes;

III - Áreas com Restrições Físico-Ambientais;

IV - Áreas de Lazer Ecológico

Art. 30. As Áreas de Proteção de Mananciais são aquelas destinadas a conservação, recuperação e manejo das bacias hidrográficas a montante dos pontos de captação da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, sem prejuízo das atividades e ações inerentes à competência de captar e distribuir água de boa qualidade e em quantidade suficiente para o atendimento da população.

§ 1o - Nas Áreas definidas neste artigo e delimitadas no Macrozoneamento será:

I - vedado o parcelamento de solo urbano e rural, à exceção dos parcelamentos regulares já existentes ou com projetos registrados em cartório nas bacias das captações do Ribeirão Contagem, Ribeirão Mestre D’Armas, Córrego Quinze, Córrego Currais, Ribeirão Alagado, Córrego Ponte de Terra, Ribeirão Cachoeirinha e Ribeirão do Gama;

II - restrita a atividade agropecuária aos locais atualmente ocupados, devendo ser implantadas tecnologias de controle ambiental e uso adequado do solo;

III - mantida a existência de maciços florestais, estabelecendo um manejo que permita transformar os homogêneos em heterogêneos;

IV - proibido o lançamento direto e indireto de efluentes;

V – exigido licenciamento para qualquer atividade potencialmente poluidora causadora de erosão ou outras formas de degradação ambiental;

VI – vedada a instalação de indústrias poluentes;

VII – vedada a exploração de minerais;

VIII – disciplinado o uso de águas subterrâneas.

§ 2o – É proibido o uso direto ou indireto de efluentes nas áreas que venham drenar para as Áreas de Proteção de Manancial

§ 3o - As alterações de uso do solo nas Áreas de Proteção de Mananciais serão submetidas à apreciação dos órgãos gestores das respectivas áreas.

§ 4o - As Áreas de Proteção de Mananciais serão disciplinadas por legislação especifica e terão como objetivo primordial o planejamento e a gestão das bacias e microbacias hidrográficas nas quais se inserem.

Art. 31. As Áreas Rurais Remanescentes são aquelas destinadas a abrigar usos compatíveis com a dinâmica rural, resguardando o uso agropecuário e agroindustrial, visando à preservação dos recursos naturais existentes.

§1o - As Áreas Rurais Remanescentes compreendem os Núcleos Rurais do Córrego do Palha, Vargem da Bênção, Monjolo, Alagado, Crispim, Santa Maria, Ponte Alta Norte, Taguatinga e Núcleo Bandeirante; as Colônias Agrícolas do Vicente Pires, Samambaia, Arniqueira, Vereda Grande, Vereda da Cruz, Águas Claras, Bernardo Sayão, do IAPI e Governador; as chácaras ao longo dos córregos Jerivá, Cana do Reino, Urubu, Olhos d’Água, Taquari, Capoeira do Bálsamo, Tamanduá, Torto, Mato Seco, Cedro, Cabeceira do Valo e do Ribeirão do Gama; as chácaras do Trecho 3 do Setor de Mansões Park Way; as chácaras da Candangolândia e da Vila São José, em Taguatinga, e outros enclaves rurais em zonas predominantemente urbanas, conforme as poligonais e respectivos memoriais descritivos que passam a integrar esta Lei.

§ 2o - Serão permitidas atividades de suporte à atividade rural que não comprometam a preservação dos cursos de água, dos aqüíferos subterrâneos e das matas originais remanescentes, de acordo com as diretrizes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal.

§ 3o - Quaisquer atividades degradadoras ou poluentes nas Áreas Rurais Remanescentes serão submetidas a licenciamento conforme critérios definidos na legislação ambiental. 

§ 4o - A área mínima da gleba permitida será de 20.000 (vinte mil) metros quadrados, agricultáveis, exceto aquelas de dimensões inferiores com produção rural existentes na data de publicação desta Lei. 

§ 5o. - Os Planos Diretores Locais estabelecerão os parâmetros que nortearão os planos de utilização das glebas rurais.

§ 6o- Serão regularizadas, observada a legislação pertinente, as áreas com características ou utilização urbanas inseridas nesta categoria existentes até a data de publicação desta Lei  devendo, neste caso, ser a gestão da área devolvida pela Fundação Zoobotânica à TERRACAP no prazo de 60 (sessenta) dias, para a alienação aos ocupantes ou possuidores, conforme o disposto na legislação vigente, em especial na Lei n.0 954, de 17 de novembro de 1995. Publicado no DODF de 14.03.1997 - Vetado pelo Governador e mantido pela CLDF.

§ 7o - As alterações de uso, à exceção daquelas contempladas no parágrafo anterior, serão motivos de lei complementar específica.

Art. 32. As Áreas com Restrições Físico-Ambientais são aquelas cujas características ou proximidade com Zonas de Conservação Ambiental justificam cuidados especiais quanto ao seu uso e ocupação. 

§ 1o - As Áreas com Restrições Físico-Ambientais compreendem as faixas de tamponamento no entorno de unidades de conservação, (10 Km) bem como as áreas com restrições físicas e bióticas, nas imediações de zonas urbanas.

§ 2o - A aprovação dos tipos de uso estará condicionada à análise do órgão gestor da unidade e às recomendações contidas nos Planos Diretores Locais.

Art. 39. Os princípios e disposições desta Lei deverão ser observados na seguinte legislação:

I - Lei de Parcelamento do Solo Urbano;

II - Código de Edificações e Obras;

III - Código de Posturas;

IV - normas específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art. 40. Os Planos Diretores Locais subordinam-se aos princípios estabelecidos neste Plano Diretor, complementam a legislação urbanística, são instrumentos básicos do planejamento e controle do uso e da ocupação das Zonas de categoria urbana do Distrito Federal e têm como objetivos:

I - regulamentar e detalhar o uso, a ocupação e o parcelamento do solo em cada núcleo urbano do Distrito Federal;

II - definir intervenções urbanas nas áreas já urbanizadas do Distrito Federal, possibilitando a melhoria da qualidade de vida da população;

III - definir os parâmetros para a ocupação das áreas de expansão urbana da Zona Urbana de Dinamização, da Zona Urbana de Uso Controlado, da Zona Urbana de Consolidação e das Áreas de Diretrizes Especiais;

IV - definir as áreas a serem destinadas a programas de interesse social, sendo que as áreas públicas serão reguladas pelo Poder Executivo, em consonância com sua política habitacional;

V - garantir a participação da comunidade no processo de elaboração, execução e avaliação dos Planos Diretores Locais, por meio de audiências públicas e do Sistema de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal - SISPLAN;

VI - estabelecer projetos e programas para o desenvolvimento estratégico dos núcleos urbanos, compatibilizando-os com as políticas setoriais;

VII - definir usos públicos para as áreas verdes públicas dos núcleos urbanos do Distrito Federal, admitindo-se a implantação de equipamentos comunitários de recreação e lazer e assegurando livre acesso à população.

Art. 41. Os Planos Diretores Locais deverão conter, devidamente adaptados às peculiaridades locais, o seguinte:

I - definição dos problemas de desenvolvimento urbano local e dos objetivos, diretrizes e estratégias para o seu tratamento, contendo no mínimo:

a) identificação dos equipamentos públicos urbanos e comunitários;

b) capacidade dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário e de drenagem; 

c) avaliação das ocupações das áreas públicas;

d) avaliação da capacidade dos sistemas viário e de circulação de pedestres; 

e) mapas temáticos ilustrativos dos itens relacionados nas alíneas anteriores;

f) diagnóstico sócio-econômico da população; 

g) diagnóstico ambiental e fundiário do território.

II - proposta contendo textos e mapas com justificativas e definições sobre:

a) classificação e especificação dos usos e critérios para a instalação de atividades e índices urbanísticos a serem utilizados, devidamente mapeados;

b) estruturas básicas do sistema de circulação de veículos e pedestres; 

c) definição dos eixos estruturais prioritários ao transporte coletivo;

d) locais a proteger, de especial interesse histórico, urbanístico, paisagístico e ambiental; 

e) principais programas e projetos que viabilizem as propostas de intervenção nos espaços urbanos; 

f) áreas prioritárias onde serão aplicados os diversos instrumentos da política de desenvolvimento urbano e ambiental;

g) equipamentos públicos urbanos e comunitários a serem implantados, especialmente a capacidade do sistema de abastecimento de água.

Art. 44. Os Planos Diretores Locais estabelecerão as áreas nas quais será exigida do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado a promoção de seu adequado aproveitamento. 

Art. 80. A manutenção das localidades do Guará, Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo como integrantes da Zona Urbana de Dinamização, conforme consta do § 1o do art. 19 desta Lei, está condicionada à realização de estudos específicos acerca do abastecimento de água, do esgotamento sanitário, da capacidade de suporte da Bacia e dos impactos sócio-ambientais da área, a serem conduzidos sob a supervisão do Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal e objeto de tratamento pelo Zoneamento Ecológico-Econômico.

Art. 86. Os zoneamentos das Unidades de Conservação, previstos em suas respectivas leis ou decretos de criação, fornecerão diretrizes relativas ao uso e à ocupação do solo nessas unidades.

Art. 89. Nos Setores de Mansões Park Way - SMPW e de Mansões Dom Bosco - SMDB será admitida a edificação em condomínios por unidades autônomas, na forma da alínea “a” do art.80 da Lei Federal n0 4.591, de 16 de dezembro de 1964, sendo obrigatória a manutenção de área comum de circulação que garanta acesso a todas as unidades, correspondente a, no mínimo, 7% (sete por cento) da área total do lote.

Quais são os principais conflitos de Uso do Solo com a conservação do Meio Ambiente na RA?

· Ocupações de áreas de preservação permanente, especialmente as zonas de vida silvestre ao redor dos córregos, áreas úmidas de nascentes e com declividade acentuada.

· Despejo de lixo e entulho em áreas púbicas.

· Desmatamento e queimadas em áreas públicas.

· Uso indiscriminado de agrotóxicos.
O que fazer para evitá-los?

Cobrar do poder público:

· A instalação do Conselho gestor da APA e a consolidação de seu zoneamento e plano de manejo.

· Um sistema mínimo de monitoramento e fiscalização pela SEMARH.

· A SEMARH, Secretaria de Assuntos Fundiários e outros órgão do DF deveriam exigir o respeito à faixa de 80 m ao redor dos córregos quando da concessão de licenciamentos para condomínios e demais tipos de ocupação urbana ou rural. 

· A SEMARH, Secretaria de Assuntos Fundiários e outros órgão do DF deveriam exigir o respeito ao código florestal quanto a exigência de afastamento de 50 m ao redor de nascentes e ao redor das áreas alagadas das veredas quando da concessão de licenciamentos para condomínios e demais tipos de ocupação urbana ou rural.
Procurar adotar atitudes positivas para proteger o meio ambiente e assegurar sua qualidade de vida:

· Seguir as normas de recursos hídricos, não furando poços em locais servidos por águas encanadas e sempre buscar o licenciamento pela SEMARH. A retirada de água dos córregos por bombas ou a perfuração de poços nas suas bacias, reduzem os mananciais hídricos no solo de modo que em médio prazo as captações para água encanada podem se exaurir e ficarmos todos sem água.

· Só utilizar fossas sépticas, construídas conforme normas sanitárias modernas com fossa, filtro e sumidouro. Fossos “negras”, que consistem em um buraco, contaminam a água armazenada no solo e por extensão as águas dos córregos e dos poços inclusive das captações de onde vem a nossa água encanada.

· Evitar impermeabilizar o solo com calçamentos, asfalto, cimento pois estes impedem a infiltração de água no solo, com isso o lençol de água subterrâneo vai se esgotando sem a reposição necessária para mantê-lo. A água que escorre pelos calçamentos formam enxurrradas descem pelas baixadas até os córregos onde destroem os barrancos dos córregos, derrubando árvores e aterrando os seus leitos.

· Adotar sistemas de infiltração das águas de chuvas nos próprios terrenos com a confecção de valas preenchidas por brita e areia e outros sistemas de modo a evitar que a água encanada por manilhas provoque enxurradas e forme erosões.

· Não usar manilhas despejando águas pluviais diretamente nos córregos e áreas baixas, se for preciso canalizar a água pluvial, faça degraus com diferentes níveis de modo que a queda seja suavizada e dissipada.

· Obdecer as normas de gabarito do seu bairro sem tentar adicionar novas casa no seu lote. Imagine se toda a população fizer isso quando um filho casa ou parentes vierem morar junto? Quantas pessoas, carros, animais domésticos teríamos aglomerados? A nossa vida seria agradável assim?

· Não deixe animais domésticos soltos, estes podem formar bandos ferozes nas unidades de conservação e destruir a fauna silvestre além de ser uma ameaça aos vizinhos.

· Se tiver córregos e Nascentes próximos a sua casa, procure protegê-las com cercas para que galinhas, cachorros e gatos não destruam os animais silvestres e as sementes e mudas de plantas.

· Não faça queimadas de Junho a fins de setembro pois qualquer fogueira pode soltar fagulhas ou se alastar e queimar as unidades de conservação.

· Faça compostagem com as folhas secas, galhos finos e restos de cozinha, abra um cova no solo e alterne essa matéria orgânica com terra e calcáreo.

· Não desmate a área pública “verde” vizinha ao seu lote, várias árvores do cerrado são tomabadas e é crime ambiental. Quando desmata e queima, alguns capins como o Brachiaria invadem e as formigas cortadeiras ficam abundantes prejudicando você mesmo. O cerrado preservado é bonito, o capim nativo é baixo enquanto o Brachiaria forma um matagal.

· Não desmate matas de galeria nem nas bordas e nem para formar trilhas ou fazer áreas de pic-nic, as árvores são grandes, muitas vezes espécies da mata Atlântica ou da Amazônia que vivem no solo raso, orgânico e úmido da mata. As raízes são entrelaçadas embaixo do solo e superficiais, quando você corta uma as raízes das outras são abalados e com o tempo muitas morrem. As áreas abertas recebem muito sol e as mudinhas dessas espécies não vão sobreviver mais ali e com o tempo a mata deixará de existir ali. Contemple a mata, ouça os inúmeros pássaros e lembre-se da proteção que esta dá à pouca água existente neste planalto central. Vale a pena devastá-la?

· Aborde pessoas jogando entulho e lixo nas áreas públicas, informe que podem ser punidas por crime ambiental, anotem placas e enviem por ofício à SEMARH.

· Denuncie imediatamente ao Ministério Público, SEMARH, SIV-SOLO tentativas de novas invasões, grilagem, ampliação de invasões antigas.

· Lembrar sempre que não existe usucapião em áreas públicas e que é dever do estado fiscalizar e zelar pelo patrimônio público.

· A função social de uma nascente ou um córrego em oferecer água ao povo é muito maior do que aquela oferecida pelo espaço quando transformado em moradia de um cidadão que a invade e devasta.

· Só sobrou 56% da vegetação original do DF e só 20% do cerrado arbóreo vamos preservar o que restou nos quintais e nas áreas públicas vizinhas?

O que fazer para reparar os danos já ocorridos?

· Procure replantar com espécies nativas as áreas desmatadas de cerrado, fazer roçadas regulares nas áreas cobertas por Brachiaria e outras invasoras, plantars árvores que crescem rápido como Angico, Acacia, Tamboril, Lobeira, em covas de 1 x 1 m, espaçamento 4 x 4 m, adubadas com esterco e com calcário no início das chuvas e mantenha um coroamento de 50 cm ao redor das mudas para que cresçam rápido, façam sombra logo e substituam os capins invasores.

· Nas áreas de mata de galeria recupere com espécies nativas destes ambientes e mantenha as mudas coroadas com limpezas perídicas de 50 cm em seu redor. Nas áreas mais secas plante Copaíba, jatobá, Ingá e outras e nas mais úmidas, plante landim, buriti, Pinha do brejo, maiores informações no Viveiro Florestal da fazenda Água Limpa na entrada de Vargem bonita, SMPW Q. 16.

· Solicitar a Administração regional retirada e entulhos.

Endereços úteis para o execício da cidadania em Meio Ambiente:

IBAMA-DF 316.1167, Linha verde 0800.061.8080.

UnB 307 2022, Departamento de Engenharia Florestal 380 22700, Fazenda Água Limpa, Viveiro Florestal 380 2021.

Câmara dos Deputados Federais Comissão de Defesa do Consumidor Meio Ambiente e Minorias é 318.6930.
Procuradoria Regional da República da 1ª Região317.4781, 317.4650 e 317.4780.

O IBAMA 316.1167. Linha verde 0800.061.8080.
SIVSOLO 314.8389 e 321.1374.
Procuradoria Regional da República da 1ª Região - 317.4781, 317.4650 e 317.4780.

BELACAP  325. 1531 ou 321.0107.

CAESB - 325.7100.

TERRACAP -  342.1645 ou 1646 ou 1647. 

Secretaria de Assuntos Fundiários - 225.7476.

NOVACAP 233.8099 (Setor de Áreas Públicas, Lote “B”), 386.1100 (Viveiro de Flores e Plantas Ornamentais) e 234.4833 (Viveiro de Árvores).

Defesa Civil 314.8264 e 314.8374.

Polícia Florestal para emergências - 301.3663.

DEMA - 327.0003 ou 328.6070.
Corpo de Bombeiros do DF - 389.2476 ou 193. 

Jardim Botânico -  366.2141.Jardim Zoológico - 245.5003 ou 346.3825.

PRODEMA - 343.9500 Ramal 650.  http://www.mpdft.gov.br 

Clube da Semente: 346-8156, telefax da sede rural (062) 322-6184, e-mail sementes@clube da semente.org.br. http: www.clubedasemente.org.br.

Fórum das ONGs ambientalistas - 274.5449.  http://www.ambiente.org.br.

Dica: Sempre acione os vários órgão de meio ambiente e polícia relativos ao caso e protocole, por escrito, as denúncias, cobre os órgãos responsáveis por demoras e omissões.

